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			Pernambuco imortal, imortal

			Caesar Sobreira1

			A história se interessa pelos assuntos humanos na medida em que estes são observados em movimento no tempo-dimensão.

			Arnold Toynbee2 

			Paulo Santos de Oliveira, jornalista, cartunista e escritor, é um desses casos nada raros de pernambucanos fascinados pela história da “terra dos altos coqueiros”. Conhecemo-nos nos idos de 1978, na sucursal recifense do jornal Em Tempo, dissidência do Movimento, ambos da chamada “imprensa alternativa”, de oposição democrática, da qual participávamos. Ele também editou publicações sindicais, integrou o núcleo pensante do anárquico O Rei da Notícia, dividindo páginas com Amin Stepple, Clériston, Lailson, Geneton Moraes Neto, Bione e Xico Sá, e, com este aprendiz de escriba, lançou os hebdomadários para lá de alternativos O Pequeno Príncipe, dirigido à garotada, e o humorístico Papa-Figo.

			O tempo e as tempestades nos levaram para hemisférios, oceanos e continentes diferentes. Quando nos reencontramos, já no início do século XXI, ambos estávamos envolvidos na luta pelo resgate da memória das revoluções pernambucanas do século XIX, sobretudo visando as comemorações do Bicentenário da Revolução de 1817. Naquele momento, ele havia acabado de escrever A noiva da revolução, do qual fui um dos leitores do manuscrito original. Fiquei admirado pela competência do escritor-jornalista em descrever, na forma de romance histórico, a saga e o contexto daquele movimento democrático e republicano. 

			Com essa obra, Paulo Santos nos ofereceu uma leitura agradável sobre o drama aqui vivido durante 74 dias, em 1817 — ano que nunca terminou, em Pernambuco, devido às feridas não cicatrizadas. De tal intensidade é o romance que se transformou, também, no premiado filme A revolução esquecida, de Tizuka Yamazaki. 

			Demonstrando competência no manejo das fontes bibliográficas, bem como na elaboração narrativa, conseguindo aliar a informação histórica e o prazer da leitura, ele se tornou um dos melhores cronistas do nosso passado. E agora nos surpreende com mais uma excelente obra do gênero, sob o título de Pernambuco, história e personagens, reunindo 65 ensaios biográficos sobre filhos da terra ou estrangeiros que por aqui passaram. Através desses textos, é oferecida ao público (erudito e popular) uma síntese de cinco séculos, resgatando aquilo que Evaldo Cabral de Mello classifica como a “dimensão narrativa da historiografia”.3

			Dominando o estilo jornalístico e entretecendo rigor histórico com um leve sabor de crônica, o autor criou uma obra que se destina a ser referência, para além do domínio escolástico ou meramente acadêmico. Sua linguagem, quase coloquial, é estratégica na conquista de novos públicos, novos corações e novas mentes. Tem tudo para cair no gosto do leitor jovial ou juvenil, pelo viço da narrativa e pela concisão da forma.

			Na apresentação, Paulo se diz espantado com a escassa publicidade da História de Pernambuco. Mas é compreensível que, num país de perfil federalista apenas pro forma, a narrativa das lutas libertárias protagonizadas por homens e mulheres da capitania, da província e do estado de Pernambuco seja excluída ou deixada de lado no contexto da narrativa oficial da construção do estado nacional.

			“Saber é poder”, ensinou-nos Francis Bacon no famoso dístico latino: scientia et potentia in idem coincident. Neste sentido, divulgar a História de Pernambuco é fortalecer — empoderar, dir-se-ia, no cacoete contemporâneo — o sentimento de pertencimento, de pernambucanidade, de ser daqui e de nenhum outro lugar. 

			Entretanto, tal pernambucanidade — que, em sua extensão afetivo-emocional, pode derivar em pernambucofilia — não significa, sob nenhuma hipótese, desenvolver um etnocentrismo excessivo (embora um pouquinho de etnocentrismo seja natural e saudável) ou, muito menos, xenofobia (esta, absolutamente execrável). Assim, Pernambuco, história e personagens, que retrata a vida e a saga de 65 figuras que fazem parte da história, da mitologia e da martiriologia local, é um livro destinado a ser lido não só pelos nativos, mas também pelos leitores d’alhures que queiram se familiarizar com cinco séculos da nossa rica história.

			Os biografados são, em boa parte, tributários da admiração dos pernambucanos; outros, conhecidos apenas por especialistas. Porém, mesmo sendo a seleção dos nomes um direito discricionário e inalienável do autor, a nós, seus leitores, cabe, pelo menos, apontar a ausência de alguns personagens de nossa predileção.

			Dito isto, posso afirmar — sem ser uma cobrança ao escritor — que senti falta de cristãos-novos célebres da Nova Lusitânia (Branca Dias, Bento Teixeira, Ambrósio Fernandes Brandão) e, no período holandês, do rabino Isaac Aboab da Fonseca, autor do primeiro poema em hebraico do hemisfério ocidental, escrito no Recife. Mas o que eu queria mesmo ver era a história de uma personalidade rara: o cristão-novo Vasco Fernandes de Lucena, primeiro alcaide-mor de Olinda.

			Consta da História do Brasil de Frei Vicente do Salvador que este personagem enigmático realizou um milagre (cabalístico) em público, narrado nos seguintes termos: 

			E era esse Vasco Fernandes de Lucena tão bem temido e estimado entre os gentios que o principal se tinha por honrado em tê-lo por genro, porque o tinham por grande feiticeiro. E assim, uma vez que o cerco [a Duarte Coelho, refugiado na torre da vila de Olinda] era mais apertado e estavam os de dentro receosos de os entrarem, saiu ele só fora e lhes começou a pregar na sua língua brasílica que fossem amigos dos portugueses, como eles o eram seus, e não dos franceses, que os enganavam e traziam ali para que fossem mortos. E logo fez uma risca no chão com um bordão que levava, dizendo-lhes que se avisassem que nenhum passasse daquela risca para a fortaleza, porque todos os que passassem haviam de morrer. Ao que o gentio deu uma grande risada, fazendo zombaria disto, e sete ou oito indignados se foram a ele para o matarem, mas, em passando a risca, caíram todos mortos, o que visto pelos mais levantaram o cerco e se puseram em fugida. Não crera eu isto, posto que o vi escrito por pessoa que o afirmava, se não soubera que neste próprio lugar onde se fez a risca, defronte da torre, se edificou depois um suntuoso templo do Salvador, que é matriz das mais igrejas de Olinda.4

			A literatura cabalística se refere a situações semelhantes, como quando alguns rabinos viajavam pelas estradas da Palestina, no século II da era atual: “Enquanto caminhavam, viram que uns ladrões os seguiam para roubar-lhes. Rabi Eleazar fixou os olhos neles e de repente surgiram dois animais selvagens que mataram os ladrões”.5 No caso de Olinda, os poderes de “grande feiticeiro” do Lucena o teriam habilitado a criar um golem que, entre outras capacidades, poderia ficar invisível e atacar os índios?6

			Essa hipótese hipermetafísica e metarracional se inscreve no campo das possibilidades aventadas por Lévi-Strauss quando afirmou, no final do primeiro capítulo de Tristes trópicos: “sobre o que nada sabemos, tudo é possível”.7

			Com essa digressão sobre este fragmento histórico tão inusitado quanto desconhecido da maioria, encerro este prefácio, para não mais retardar a digníssima leitora ou o caríssimo leitor do usufruto das páginas a seguir.

			Antes, porém, devo ressaltar que Paulo Santos de Oliveira passa a integrar o panteão dos pernambucanistas mais ilustres, um escol de intelectuais e militantes da causa dentre os quais se destacam Marcos Vinicios Vilaça, José Luiz Mota Menezes, Jacques Ribemboim, George Cabral, Evaldo Cabral de Mello, Gilberto Freyre, José Antônio Gonsalves de Mello, Maria Cristina Cavalcanti de Albuquerque, Manuel Correia de Andrade, Antônio do Carmo Ferreira, Betânia Correa de Araújo e Andrea Mota, além do seu mestre e amigo Denis Bernardes, entre outros.

			A Paulo, que se reinventou ao se tornar um dos expoentes desse ofício — mesmo sem ser historiador por formação ou profissão —, agradeço, em nome de todos os conterrâneos, por nos ter legado esta obra. 

			Caesar Malta Sobreira

			Na República de Olinda,

			em confinamento profilático,

			7 de abril de 2020


			

			
				
					1	Caesar Malta Sobreira é professor titular de Antropologia na Universidade Federal Rural de Pernambuco. Possui graduação em Psicologia (Unicap) e em Direito (UFPE), especialização em Metodologia do Ensino Superior (UECE), mestrado em Direitos Humanos (Universidad Pontificia de Salamanca), doutorado em Filosofia e Ciências da Educação (Universidad de Salamanca) e pós-doutorado em Linguística (Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro) e em Etnoantropologia (Sapienza Università di Roma). É autor de Nordeste semita (Global, 2010), pelo qual foi galardoado com o Prêmio Nacional Gilberto Freyre.

				

				
					2	Conf. A. Toynbee, Um estudo de História. Brasília: UnB; São Paulo: Martins Fontes, 1987, p. 517.

				

				
					3	Conf. Evaldo Cabral de Mello, O nome e o sangue: Uma fraude genealógica no Pernambuco colonial. São Paulo: Companhia das Letras, 1989, p. 14.

				

				
					4	Frei Vicente do Salvador, História do Brasil: 1500-1627. São Paulo: Melhoramentos, 1965, p. 132-133. Grifo nosso.

				

				
					5	Conf. El Zohar [Vol. XXVI, 262a]. Barcelona: Obelisco, 2019, p. 24.

				

				
					6	Conf. Caesar Sobreira, Etnografia do criptocabalismo na cultura nordestina: Análise das referências cabalísticas no Romance d’A Pedra do Reino. In: C. SOBREIRA; Cartografia da alma: Sete ensaios metafísicos. Cabo Frio/RJ: Helvetia, 2017, p. 57-96. 

				

				
					7	Vide tais elaborações em Caesar Sobreira, Fractais de criptocabalismo: Micro-história e sociologia do segredo no Nordeste brasileiro. In: M. SILVA, A religião católico-sertaneja: Reminiscências do criptocabalismo no Seridó judaico. Natal: Sebo Vermelho, 2019, p. 11-13.

				

			

		


		
			Apresentação

			uma “botija” a ser desenterrada

			“Se os homens se deixam ir ao acaso quando se trata de governar um estado ou comandar um exército, é que não têm o verdadeiro conhecimento da História, não são capazes de apreender-lhe o sentido nem fruir-lhe o saber profundo.” Quem disse foi Nicolau Maquiavel (1469-1527), autor de O príncipe e pai da ciência política moderna. Já o francês Alexis de Tocqueville (1805-1856), autor do clássico A democracia americana, falou o mesmo, de modo poético: “Quando o passado não ilumina o futuro, o espírito vagueia nas trevas”. 

			Na opinião desses mestres, portanto, o conhecimento da História é fundamental para os dirigentes na hora de tomar decisões políticas — assim como o é, também para cidadãos e cidadãs comuns que, de alguma forma, participam da vida pública, acrescento eu, modestamente. Por fim, trata-se de um patrimônio imaterial básico, fundamental, medular, para qualquer povo, podendo ser bastante proveitoso, sob diversos aspectos. 

			Quanto não vale a Inconfidência para os mineiros, por exemplo? Culturalmente, na construção da sua identidade, pois não existe “mineirice” sem Tiradentes nem pão de queijo? Psicologicamente, elevando a sua autoestima? Politicamente, valorizando e projetando a imagem seu estado (o chamado soft power)? E, ainda, economicamente, como atração turística?

			Os pernambucanos, contudo, que possuem uma História riquíssima, seja pelo número de eventos expressivos, seja pelo seu caráter progressista ou até mesmo revolucionário, dela não tiram, praticamente, nenhum proveito. 

			Pior, ainda: apesar de bem esmiuçada por grandes estudiosos do passado e do presente, como Oliveira Lima, Joaquim Nabuco, Socorro Ferraz e Denis Bernardes, entre muitos outros, e a despeito dos esforços dos museus locais, do Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico, da Academia de Pernambucana de Letras etc., ela é quase ignorada, por razões de ordem educacional e, principalmente, políticas.8

			Dessas premissas nasceu esse trabalho, de início publicado na forma de 50 minibiografias, semanalmente, entre 2016 e 2017, pelo Diario de Pernambuco, a convite do seu então vice-presidente Maurício Rands, como parte das comemorações relativas ao Bicentenário da Revolução de 1817 promovidas pelo Governo do Estado. Acrescidos, aqui, de mais 15, inéditas, elas compõem um panorama sucinto — porém, relativamente completo —, do que de mais importante, politicamente, ocorreu nessa capitania, depois província, depois estado, ao longo de cinco séculos.

			Quanto às incorreções factuais que as leitoras e os leitores mais atentos certamente encontrarão, peço-lhes desculpas, desde já. Mas alego em minha defesa que a História está longe de ser uma disciplina exata; que fontes de consulta costumam nos dar informações contraditórias; e que, tratando de tantos assuntos, tão complexos, em tão poucas linhas, é impossível não errar muito.

			Quanto aos caracteres pessoais e às motivações que atribuí aos personagens — questões maiormente subjetivas —, digo que o ensaio é, por natureza, um tipo de texto que se propõe a fazer especulações sem compromissos com o rigor nem com métodos científicos. E que esta é uma obra de divulgação, apenas, escrita por um romancista, não por um historiador profissional. 

			Meu propósito é apenas contribuir para aumentar um pouco o interesse por esse tesouro oculto, por essa verdadeira “botija” que costuma aparecer nos sonhos de muita gente, pedindo para ser desenterrada: a memória popular do passado pernambucano.

			Boa leitura e bom proveito.

			Paulo Santos de Oliveira

			Recife, maio de 2020

			

			
				
					8	A Revolução de 1817, por exemplo, além de reprimida com extrema violência, ao custo de centenas de prisões, mais de 1.600 mortos e feridos e 800 degredados, teve sua memória ocultada pela coroa lusa porque propunha a independência do Brasil. Mas, quando veio a separação de Portugal, em 1822, seguiu abafada, pelo Império, por ser republicana. Só durante a República Velha (1898/1930) mereceu alguma atenção, com sua bandeira azul e branca tornando-se o símbolo pernambucano e o dia 6 de março celebrado como feriado nacional no centenário, em 1917. Porém, durante o Estado Novo (1937/1945), autoritário e centralizador, ela foi empurrada para baixo do tapete, mais uma vez, pelo seu radicalismo democrático, lá permanecendo, pelo mesmo motivo, durante a ditadura militar (1964-1985). Somente no bicentenário, em 2017, voltou-se timidamente a relembrá-la, com o dia 6 de março tornando-se feriado estadual, em Pernambuco. 
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			DUARTE COELHO PEREIRA, 

			o patriarca fundador

			Ele recebeu uma tarefa difícil e foi bem-sucedido, 
à custa de muita luta. Mas a inveja e a cobiça eram inimigas mais perigosas do que índios e franceses

			Aposentado e bastante rico após guerrear e negociar na África e na Ásia por mais de três décadas; já cinquentão, numa idade avançada para os padrões da época; recém-casado com uma jovenzinha de 18 anos; ele ganhou do rei de Portugal uma imensidão de terras ainda por desbravar na América do Sul. Então, mudou-se para lá de mala e cuia, em 1535, levando a mulher, um cunhado desempregado, vários outros parentes e aderentes, e em menos de 20 anos fez da sua propriedade a província mais rica da América Portuguesa.

			Seu sucesso, porém, o transformou em alvo das intrigas palacianas, e quando as demandas que encaminhava à Sua Majestade deixaram de ser atendidas, ele tomou uma atitude drástica para se defender dos que queriam prejudicá-lo. 

			Mas, infelizmente, as coisas não lhe saíram do modo planejado. 

			ESCALADA SOCIAL

			Duarte Coelho Pereira nasceu na província portuguesa do Entre Douro e Minho, filho bastardo do fidalgo Gonçalo Coelho e da plebeia Catarina Duarte. Quando rapazinho, ele esteve nas costas brasileiras, embarcado numa frota comandada pelo pai, e conseguiu amealhar uma bela fortuna, após muitos anos de luta. Então, voltou para Portugal; casou-se; e lá vivia muito bem, obrigado, quando Dom João III — apelidado de “o Piedoso”, porque era muito carola — o incluiu no programa das capitanias hereditárias, criado para resolver o problema da ocupação do Brasil. 

			Ora, Duarte poderia ter mandado um gerente para administrar sua nova propriedade, como fizeram outros donatários, mas preferiu cuidar dela pessoalmente. Foi pelejar de novo, numa guerra duríssima, travada no meio da selva contra índios e franceses, sendo obrigado a conquistar, palmo a palmo, as terras que ganhou às léguas no papel.

			Por que ele fez isso? Por ser bastardo e pretender ascender socialmente? Por que, no aristocrático mundo português daquela época, ainda longe da Era Moderna, um barão dono de terras merecia muito mais respeito e consideração do que um capitalista? Nunca saberemos, mas a união com Brites de Albuquerque, da mais alta nobreza lusitana, porém tão pobre que seu dote de casamento foi apenas o sobrenome da família, aponta neste sentido. E Duarte, de fato, ganharia do rei um brasão de armas em 1545. 

			Fosse qual fosse a sua motivação, contudo, independentemente da causa que o animou, sua opção fez História.

			UM HOMEM SISUDO

			A capitania de Pernambuco tinha 60 léguas de largura, sendo limitada, acima, pelo Rio Igarassu; abaixo, pelo Rio São Francisco; a leste, pelo Oceano Atlântico; e a oeste, pela linha divisória do Tratado de Tordesilhas, que ninguém sabia onde passava. O clima quente e a opulência da natureza, que tanto encantavam os europeus, não eram novidades para Duarte quando ele arribou por lá, em 1535. E os nativos também não o impressionavam. Morenos e assemelhados, fisicamente, aos povos asiáticos, eram, em sua opinião, bem mais primitivos do que aqueles. 

			Como homem, porém, não podia deixar de apreciar a beleza das mulheres indígenas, que, ao contrário das europeias, tomavam vários banhos por dia e andavam nuas como vieram ao mundo, exibindo, inocentemente, as suas “vergonhas” raspadas.

			Mas o donatário era um sujeito sério. E, tendo trazido a esposa, comportou-se sobriamente, muito ao contrário do cunhado Jerônimo, que, no seu testamento, declararia ser pai de 24 filhos — oito com a índia Tabira, ou Maria do Espírito Santo, sua primeira mulher; 11 com a segunda, Dona Felipa de Melo; e mais cinco avulsos, afora os não assumidos e os ignorados —, tendo ganhado, por isso, o apelido de “Adão Pernambucano”. 

			Duarte só teve dois meninos, Duarte e Jorge, ambos com Dona Brites, afora uma menina, Inês, que casou muito nova e morreu, tragicamente, na mesma semana que o marido e o filho recém-nascido.

			MOVIDO A AÇÚCAR

			Primeiramente, o donatário fundou a vila dos Santos Cosme e Damião, às margens do Rio Igarassu. Depois, mais ao sul, no topo de uma colina com uma vista belíssima, ergueu Olinda, que seria sua capital. Em seguida, estabeleceu o povoado do Recife, numa península coberta de mangues, que não dispunha sequer de um poço de água potável, mas era dotada de um porto extraordinário, e passou a distribuir entre os colonos as terras que foi tomando dos nativos.

			O motor econômico do seu projeto era o açúcar, produto de grande valor na Europa cuja fabricação — uma arte aprendida nas Índias, pelos portugueses — não era novidade por ali. Desde 1516 havia um engenho, em Itamaracá. E o retorno não demorou, pois Duarte, maduro e experimentado na luta, cuidava de tudo nos mínimos detalhes. Determinou, por exemplo, que se reservassem áreas públicas para o uso da comunidade, em Olinda; que lá se preservasse, também, a vegetação nativa; e enfrentava sem temor as adversidades, que não eram poucas.

			Os índios, escravizados ou expulsos das suas terras, vendo suas mulheres e filhas serem violadas pelos europeus, iam frequentemente à guerra. Os contrabandistas, os piratas e os degredados portugueses — criminosos cujo castigo era vir para o Brasil — criavam um problema atrás do outro. E o rei não facilitava. Duarte cansou-se de escrever pedindo-lhe autorização para importar escravos da Guiné e a suspensão do envio de bandidos para a sua capitania, por exemplo, sem ser atendido. 

			Mas nunca esmoreceu. Chegou a surrar seu vizinho, o donatário da Ilha de Itamaracá, por ser o tal sujeito incapaz de reprimir os criminosos que atacavam em Pernambuco e corriam para se acoitarem por lá, obrigando-o, por conta disso, a voltar para Portugal, coberto de vergonha.

			E foi por zelar com tanto carinho da sua propriedade que ele zarpou para Lisboa, furioso, no ano de 1553.

			DIREITOS, JÁ

			O fato é que Sua Majestade começou a retirar, pouco a pouco, diversas prerrogativas concedidas anteriormente aos donatários, sem levar em conta que somente dispondo de amplos poderes eles poderiam manter a ordem naquela terra semisselvagem e fazê-la prosperar.

			A princípio, Duarte podia, por exemplo, distribuir sesmarias ou reservá-las para si, além de fundar vilas, nomear tabeliães e julgar até a última instância os malfeitos das pessoas de menor categoria social — os fidalgos, se condenados por crime de morte, ainda tinham a faculdade de apelar para o rei. Além disso, os fiscais da fazenda real não estavam autorizados a lá entrar para extorquir os colonos, sendo essa, provavelmente, a causa maior de insatisfação de muita gente, na Corte. 

			“Naquelas terras não pode ir provedor-mor, o que me parece um grande desserviço a Deus e à vossa consciência”, assim clamou ao rei o primeiro governador-geral do Brasil, Tomé de Souza, que se instalou na Bahia, em 1548. E Dom João passou a lhe dar ouvidos.

			Disposição para a luta, contudo, nunca faltou ao velho guerreiro. Como suas cartas não obtinham resposta, Duarte foi cobrar de Sua Majestade, cara a cara, a palavra empenhada. Ainda rijo e saudável, aos 68 anos de idade, deixou Pernambuco aos cuidados da mulher e do cunhado e zarpou, levando consigo seus dois filhos adolescentes para estudar e desasnar frequentando a corte lusitana. Mas se frustrou. Chegando a Lisboa, aguardou um ano inteiro por uma audiência, sempre postergada, e findou morrendo sem ser recebido pelo o rei. Quiçá, de desgosto e de tristeza pela desconsideração. 

			Seu trabalho, durante os 18 anos em que esteve à frente de Pernambuco, porém, frutificou. Graças a ele, a capitania seguiu prosperando a ponto de Olinda, sua capital, ganhar os apelidos de “Cabeça do Brasil” e de “Pequena Lisboa”. E manteve-se entre as três mais ricas e povoadas do país, ao lado do Rio de Janeiro e da Bahia — além de a mais altiva e rebelde dentre todas — até meados do século XIX.

		


		
			A PRIMEIRA PPP

			O pequenino Portugal não dispunha de recursos para colonizar o imenso território que descobriu e chamava de seu; e os franceses iam estabelecendo feitorias por lá, de onde levavam pau-brasil, algodão, papagaios, plumas, peles e couros negociados com os índios. Breve, eles tomariam conta de tudo. Então, o rei Dom João III lançou uma espécie de parceria público-privada, doando grandes lotes de terra a homens dispostos a colonizá-los, numa empreitada financiada em boa parte por judeus expulsos de Portugal pela Inquisição e estabelecidos na Holanda.

			AS BRASILEIRAS

			O florentino Américo Vespúcio, que de tanto escrever sobre o Novo Mundo acabou lhe emprestando seu nome, anotou: 

			As índias andam sempre nuas e são libidinosas. Não têm nada defeituoso em seus corpos formosos e limpos, nem são grosseiras, como se poderia supor. Uma coisa, também, nos pareceu milagrosa: dentre elas, nenhuma tinha os peitos caídos, e as que haviam parido, pela forma do ventre e pela estreiteza de certas partes do corpo, as quais, por pudor, não menciono, não se diferenciavam em nada das virgens.
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			JORGE DE ALBUQUERQUE, 

			um bravo guerreiro

			Herói decantado pelos poetas, foi o primeiro pernambucano a ganhar a fama de valente que se estenderia aos seus conterrâneos em geral

			As dores lancinantes nas pernas, esmagadas pelo pisoteio de um cavalo. A vergonha de não ter sido capaz de proteger seu rei, ou de não ter morrido junto com ele, e a desgraça de ter caído prisioneiro. Seu sofrimento era grande após a Batalha de Alcácer-Quibir, travada e perdida pelos portugueses contra os mouros, no Marrocos, norte da África, no dia 4 de agosto de 1578. Afora a preocupação com o que aconteceria, daí pra frente, com ele mesmo, com a sua família e com a nação lusitana.

			Ficaria aleijado para sempre, caso saísse dali com vida? O que seria do seu irmão, também capturado em combate? Quem subiria ao trono luso, pois o monarca se fora sem deixar sucessor, além de levar consigo a melhor nobreza do reino? E que impacto teria aquela catástrofe sobre a sua província natal? 

			Seu aperreio era bem justificado. Além de torná-lo paraplégico, Alcácer-Quibir teria péssimas consequências para o Reino. Inclusive para Pernambuco, cuja fama de ser uma “nova Roma de bravos guerreiros”, aliás, começara com ele.

			ENTRE LISBOA E OLINDA

			Jorge de Albuquerque Coelho nasceu em 1539, quatro anos depois do seu pai, Duarte Coelho Pereira, tomar posse da imensa propriedade que ganhou do rei Dom João III. O donatário desembarcou ao norte, no limite com a vizinha Itamaracá, onde já havia alguma povoação e, depois de muito guerrear contra índios e franceses, fundou a vila de São Cosme e Damião, à margem do Rio Igarassu. Em seguida, mais abaixo, a vila de Olinda, na qual nasceram Jorge e o seu irmão mais velho, também batizado de Duarte, como o pai. E, enquanto os garotos cresciam, a colonização se expandia. Ao chegarem à adolescência, a terra desbravada já se estendia por quase toda a várzea do Rio Capibaribe, com engenhos implantados no massapê pernambucano, um terreno argiloso muito favorável à cultura da cana-de-açúcar. Aí, eles foram para Portugal.

			Em 1553, Duarte Coelho embarcou para Lisboa, onde foi reclamar ao rei a retirada de vários direitos que lhe haviam sido concedidos como donatário. Ele deixou a propriedade aos cuidados da mulher, Dona Brites, e levou os filhos consigo, para estudarem e frequentarem a nobreza lusitana.

			Um ano depois, o velho morreu por lá, sem ser recebido por Sua Majestade Real, e os dois rapazes ficaram aos cuidados dos Albuquerque, seus ilustres parentes do lado materno. Até que, em 1560, Jorge, então com 21 anos, e seu mano Duarte — o novo capitão-mor de Pernambuco após a morte do pai —, com 23, retornaram à terra natal, atendendo aos apelos da mãe, Dona Brites. 

			AÇÚCAR OSTENTAÇÃO

			Na ausência dos rapazes, a colonização seguira se estendendo para o sul, numa região coberta por matas frondosas. E eles se engajaram com entusiasmo naquele trabalho que consistia, primeiramente, em fazer o reconhecimento das áreas; depois, em expulsar os índios, seus moradores; e, por fim, ocupá-las.

			As únicas vias de acesso ao interior eram, então, os rios, como o Sirinhaém, o Formoso, o Una etc., e Jorge chegou a explorar até o São Francisco, no limite sul da capitania. Às margens desses cursos d’água eram fundadas povoações que serviriam como ponto de apoio para a implantação de engenhos, de lavouras para mantimentos e de fazendas para criação de gado. Assim surgiram o Cabo, Sirinhaém, Porto Calvo, Alagoas e Penedo. E, sendo as terras distribuídas pelo sistema de sesmarias — ou seja, doadas a quem o donatário quisesse —, assim também se formaram grandes latifúndios e fortunas, como a de João Paes Barreto, que chegaria a ser dono de oito vastas propriedades na região.

			Tratava-se de um grande negócio, pois o açúcar valia tanto, na Europa da época, que só era consumido por gente rica. Na Inglaterra, por exemplo, virou ostentação ter cáries nos dentes, e até mesmo a rainha Elizabeth, que amava os doces açucarados, exibia, orgulhosamente, uma dentadura estragada.  

			Em vista disso, Olinda, a capital pernambucana, tornou-se a vila mais importante da América Portuguesa. Nas décadas seguintes, por exemplo, os governadores-gerais do Brasil, desobedecendo ordens explícitas do rei, passariam muito mais tempo lá, onde a vida era bem mais interessante, movimentada e lucrativa, do que em Salvador, na Bahia, a sede oficial da governança brasileira.

			Jorge, porém, que era muito orgulhoso e esquentado, logo se desentendeu com um bocado de gente. Daí resolveu encurtar sua estada. E foi na volta para Lisboa, em 1565, que começou a criar sua fama de valente.

			LENDA NO MAR E NO DESERTO

			Aconteceu que a nau Santo Antônio, na qual viajava, era comercial, despreparada para o combate. E, ao ser abordada por piratas franceses, seu capitão logo determinou a rendição. Jorge, porém, não acatou essa ordem e lutou por três dias, à frente de seis voluntários, apenas com dois pequenos canhões, até ser vencido. Mas pela coragem demonstrada ganhou a admiração até mesmo dos assaltantes, que o trataram com muito respeito.

			Para piorar as coisas, uma enorme tempestade desabou, em seguida, e a Santo Antônio, depenada pelos corsários, que lhe roubaram até a bússola, quase foi a pique. Porém, com um pau de duas braças no lugar do mastro, uma velinha remendada com retalhos, o leme amarrado com tiras de couro e quase sem mantimentos, Jorge conseguiu levá-la até Portugal, tornando-se uma celebridade quando, por ordem do então regente, o cardeal Dom Henrique, a nau foi rebocada pelo Rio Tejo acima, “para que todos vissem como opera a vontade de Deus”. 

			Treze anos depois, o jovem rei Dom Sebastião, “o Desejado”, foi à guerra, não só para barrar o avanço dos otomanos, no noroeste da África, como para exaltar a glória do cristianismo, de Portugal, e a sua própria, naturalmente. Ele organizou um exército de 20 mil homens, que custou uma fortuna aos cofres lusos; mas foi derrotado, e seu corpo desapareceu, misteriosamente, na Batalha de Alcácer-Quibir — a “Grande Fortaleza”, em árabe —, na qual também morreram dois sultões marroquinos — Muley Mohamed, aliado dos portugueses, e seu inimigo Muley Moluco  —, sendo por isso chamada, por lá, de “Batalha dos Três Reis”.

			Já famoso pelo seu desempenho no mar, Jorge de Albuquerque também se destacou nas areias africanas. De acordo com a lenda, Dom Sebastião perdeu o cavalo, no meio da luta e o pernambucano lhe cedeu sua montaria. Depois, mesmo a pé, como infante, seguiu pelejando até ser ferido e aprisionado pelos mouros.

			Tempos adiante, Jorge foi resgatado, à custa de muita prata, e tornou-se o terceiro donatário de Pernambuco após a morte do seu irmão, Duarte. Contudo, devido aos ferimentos nas pernas, não pôde mais andar e jamais retornou à terra natal. 

			Em Lisboa, ele se casou com Dona Ana de Redondo, com quem teve dois filhos, Duarte e Matias. E lá morreu, em 1596, gozando de muita fama, com seus feitos exaltados no poema Prosopopeia, do cristão-novo Bento Teixeira, publicado com patrocínio do próprio herói.

			Já Portugal, além da perda dos seus melhores homens e dos prejuízos financeiros sofridos com a derrota na África, também ficou sem rei, pois Dom Sebastião não deixou nem vestígios nem herdeiros. Em consequência, a coroa lusitana foi parar na cabeça do parente mais próximo dele, o espanhol Felipe II, no ano de 1580, e o reino só recuperaria sua autonomia em 1640.

			Quando os holandeses, que estavam em guerra com a Espanha, invadiram Pernambuco em 1630, lá tiveram de enfrentar um filho de Jorge, tão valente e encrenqueiro quanto o pai.

		


		
			A PEQUENA LISBOA

			Segundo frei Manoel do Salvador, o “Frei dos Óculos”, 

			cronista português,

			[…] em Olinda, as mulheres andavam tão louçãs e tão custosas que não se contentavam com chamalotes, tafetás, veludos e outras sedas, senão que arrojavam as mais finas telas e os mais ricos brocados. E eram tantas as joias com as quais se adornavam que pareciam chovidas em suas gargantas e cabeças as pérolas, os rubis, as esmeraldas e os diamantes. O fausto e o aparato das casas era excessivo e o açúcar era tanto que não havia embarcações para carregá-lo.

			A NAU CATARINETA

			Além do poema Prosopopeia, de Bento Teixeira, a tumultuosa travessia do oceano feita por Jorge de Albuquerque, em 1565, também foi cantada em trovas anônimas que falavam da falta de mantimentos, da tentação do diabo e da intervenção divina que levou o navio ao seu destino. “Alvíssaras, meu capitão/ Meu capitão general/ Que avistei terras de Espanha, Otolina/ Areias de Portugal”, são alguns dos seus versos. No Nordeste, elas são cantadas até hoje numa brincadeira popular, a Marujada, que inspirou Ariano Suassuna a escrever o seu 

			Romance da Nau Catarineta. 
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			MATIAS DE ALBUQUERQUE, 

			o fidalgo português

			Com poucos recursos, ele resistiu durante cinco anos aos poderosos flamengos, causando-lhes 16 mil baixas. Mas, no final, cometeu um erro gravíssimo

			Estava no Cabo de Santo Agostinho, em junho de 1635, quando recebeu a péssima notícia: o Arraial do Bom Jesus, seu quartel-general e base principal da resistência aos holandeses, fora capturado. Cercados, sem alimentos, seus defensores comeram até couros de sapatos e arreios de montaria, bem cozidos. Porém, quando já não havia nem um grão de pólvora para carregar os mosquetes, tiveram de se render. 

			Além do Rio Grande Norte e da Paraíba, Pernambuco, finalmente, também caíra sob o domínio flamengo, exceto pela Comarca das Alagoas, onde ficavam as vilas de Porto Calvo e Penedo. O quadro era terrível e seriíssimas decisões precisavam ser tomadas.

			Sendo Matias, contudo, neto do altivo Duarte Coelho, primeiro donatário da capitania e filho de Jorge de Albuquerque, um dos maiores guerreiros do seu tempo, determinação e ousadia nunca lhe faltaram. Então, ele pensou, pensou, pensou… e fez a maior besteira da sua vida.

			O PERIGO HOLANDÊS

			Podemos dizer que o destino de Matias de Albuquerque Coelho começou a ser traçado antes do seu nascimento. Mais precisamente, na batalha de Alcácer-Quibir, travada pelos portugueses contra os mouros no Marrocos, norte da África, em 1578. Lá, seu pai foi gravemente ferido nas pernas e nunca mais pôde retornar à sua terra natal, permanecendo em Lisboa, onde nasceram e cresceram seus dois filhos, Duarte e Matias. 

			Além disso, como o jovem rei Dom Sebastião desapareceu naquela tragédia africana, sem deixar vestígios nem descendentes, Portugal caiu sob domínio da Espanha; a qual, por sua vez, estava em guerra com a Federação dos Países Baixos, formada por sete nações, entre as quais a Holanda. Em consequência, a capitania de Pernambuco, maior produtora açúcar do mundo, passou a ser visada pelos flamengos. E Matias acabou se tornando protagonista de um dos principais episódios daquele confronto entre as duas potências, que durou 80 anos (1568-1648) e se estendeu por quatro continentes, Europa, América, África e Ásia, podendo ser considerado a primeira guerra mundial. 

			Em 1620, com apenas 25 anos de idade, o jovem aristocrata recebeu do rei da Espanha, Felipe III, uma missão formidável: defender a capitania — comandada por seu avô, depois pelo seu pai e, então, pelo seu irmão mais velho —, que estava prestes a ser invadida! E lá foi ele para Pernambuco, pela primeira vez, com uma esquadra de dez navios, o posto de capitão-mor e um salário anual de 300 mil réis.

			Os flamengos, porém, só vieram em 1624, aproando para a Bahia, onde desembarcaram com 3 mil homens. Mas foram expulsos por 12 mil soldados espanhóis enviados para lá no ano seguinte, numa frota de 50 navios comandada por Dom Francisco de Toledo Osório. 

			Então, em 1627, Matias foi chamado de volta para a Europa. Dois anos depois, contudo, o despacharam para cá, novamente, devido a uma nova ameaça de ataque. E, dessa vez, deram-lhe apenas uma caravela e 27 soldados.

			A GUERRA LENTA

			O problema era que a Espanha católica estava em guerra não só com os Países Baixos, mas, ao mesmo tempo, com grande uma aliança de nações protestantes da Europa — consequentemente, com o tesouro esgotado. E, contando apenas com os poucos recursos que encontrou em Pernambuco, Matias planejou uma guerra longa, de desgaste, na qual o inimigo só teria prejuízos até desistir da empreitada.

			No dia 14 de fevereiro de 1630 os holandeses arribaram, finalmente, com 7 mil tropas, na praia de Pau Amarelo; e, apesar da resistência local, logo se apoderam da vila de Olinda — que, um ano depois, destruiriam completamente — e do vilarejo do Recife, onde estabeleceram sua sede. Matias, então, recuou para o Arraial do Bom Jesus — uma fortaleza mal-acabada, porém, muito sólida, erguida às pressas a duas léguas de Olinda, próximo ao Rio Capibaribe —, e os invasores conheceram sua primeira derrota ao tentar conquistá-la.

			A partir daí, a estratégia do capitão-mor começou a funcionar.

			O plano era simples; difícil era sua execução. Os índios de Felipe Camarão e os guerrilheiros do capitão Rebelinho ficavam de tocaia, escondidos na mata por dias e noites, por noites e dias, e qualquer holandês que pusesse o pé fora do Recife, até para tirar um cajuzinho num cajueiro, arriscava-se a levar uma flechada ou uma arcabuzada certeira, disparada por um atirador invisível. 

			Desse modo, aos invasores só restavam a cerveja e os “brotes” (uns pães escuros) trazidos da Europa em quantidade insuficiente. Afora a carne de porco salgada, da qual gostavam tanto que o apelido deles na Europa era Jan Spitz (João Toucinho), e dos gatos e ratos recifenses que conseguiam apanhar. 

			Por falta de frutas e verduras, eles passaram a sofrer doenças como cegueira noturna e disenterias, além de perder os dentes, devido ao escorbuto. E, longe dos engenhos de açúcar, só faturavam alguma coisa quando capturavam alguma nau portuguesa ou espanhola trafegando entre o Brasil e a Europa.

			Por outro lado, no Arraial do Bom Jesus, as tropas não recebiam soldo, nem roupas, nem calçados. A pólvora era artigo de luxo e até os chumbos das redes de pesca viraram balas. Só a firmeza de Matias tocava a luta adiante; inclusive, contra a vontade de muitos senhores de engenhos que, desesperados com os prejuízos causados pela guerra, tinham grande interesse num acordo com os invasores.

			MOISÉS REDIVIVO

			Assim passaram dois anos, com a peleja empatada. Se os flamengos não conseguiam penetrar no interior, tampouco se retiravam do Recife, onde Matias os mantinha cercados. Nem a chegada de Duarte de Albuquerque, o irmão mais velho do capitão-mor, e de um militar experiente, o Conde de Bagnuolo, à frente de algumas tropas espanholas e napolitanas, enviadas pelo rei, cambiou esse quadro. Só mudou alguma coisa quando o mameluco Domingos Fernandes Calabar, filho de um português com uma índia, que lutava por Portugal, trocou de lado, em 1632.

			Calabar era muito esperto e conhecia Pernambuco como ninguém. Com ajuda dele, os flamengos passaram a também utilizar táticas de guerrilha, fazendo Matias provar do seu próprio veneno. Nem a entrada na briga do valente Henrique Dias, à frente de um destacamento de negros livres, em 1633, resolveu o problema do capitão-mor, que, mesmo assim, ainda resistiu por três anos até o golpe final, a tomada do Arraial do Bom Jesus, em 1635.

			Desesperado com a perda da sede, Matias baixou, então, um decreto polêmico, que custou muito caro a milhares de pernambucanos. Ele mandou que todos os moradores da capitania se retirassem para a Bahia! Quem ficasse, seria considerado traidor! Em consequência, metade dos 150 engenhos que havia, então, em Pernambuco, foi abandonada, e cerca de 8 mil homens e mulheres, jovens e velhos, seguiram seu capitão, como se ele fosse ele um Moisés ao contrário, levando seu povo para fora da terra prometida. 

			Para Matias, a única coisa boa nisso tudo foi, ao passar por Porto Calvo, ter a sorte de esbarrar no seu maior desafeto, Domingos Calabar, que prendeu e mandou executar imediatamente. A retirada que ele promoveu, contudo, desagradou extremamente aos seus superiores, que o chamaram de volta para a Europa e o lançaram na prisão. 

			Cinco anos depois, contudo, em 1640, quando Portugal declarou-se independente da Espanha, o experiente soldado saiu das masmorras para se tornar o herói da Batalha de Montijo, que deu fim a uma dominação de oito décadas. Mas, alquebrado e doente, após viver tanto tempo em condições duríssimas, guerreando na selva e, depois, trancado numa cela imunda, logo retirou-se da vida pública. 

			Matias de Albuquerque morreu em Lisboa, em 1647, aos 52 anos de idade, com o Pernambuco, por quem tanto lutara, ainda sob o domínio holandês. Hoje, dá nome a vias públicas em diversas cidades do Brasil.

		


		
			AUTÊNTICO SACRILÉGIO

			Avaliando que Olinda, a vila mais brasileira rica e povoada, era “aberta por muitas partes”, e, por isso, militarmente indefensável, os flamengos a destruíram, em 1631. Eles puseram fogo nas casas, igrejas e conventos, sem poupar nem mesmo as imagens de santos, o que era proibido pelas convenções de guerra, e levaram as pedras das construções para com elas erguer novos prédios no Recife, uma légua a sul. Além de possuir um porto excelente, esse vilarejo era cercado de água; portanto, portanto, mais fácil de defender em caso de ataque.

			GOVERNADORES X CAPITÃES

			Orgulhoso, vaidoso, prepotente, Matias de Albuquerque, ao arribar pela primeira vez em Olinda, no ano de 1620, mandou que toda a população fosse recebê-lo no cais e desfilou até o Alto da Sé sob um pálio de seda, ao som de caixas e trombetas. Com isso, impressionou, mas também irritou muita gente, inclusive seu primo, Luiz de Souza, governador-geral do Brasil, que protestou ao rei e reabriu uma velha disputa, iniciada com Tomé de Souza, em 1548: os governadores-gerais achavam que os capitães-mores de Pernambuco tinham poder e autonomia demais.
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			DUARTE DE ALBUQUERQUE, 

			o cortesão espanhol

			Fidalgo requintado, tornou-se guerrilheiro e foi combater numa selva tropical, em defesa das 
posses da sua família

			Era um dos mais finos e elegantes frequentadores da corte de Madrid, a mais esplendorosa do Ocidente, quando El Rey mandou que ele fosse pelejar numa guerra violenta e cruel, travada no meio das selvas brasileiras. Lá, alimentava-se de milho e de farinha de mandioca, levados à boca com as mãos. Dormia numa velha rede de algodão. Tomava banhos de rio ao lado de negros e índios, todos despidos. Satisfazia-se com pobres mulheres de pele escura, no meio do mato. E, além de matar, corria risco de ser morto, o tempo inteiro.

			Se algo de bom houve naquilo foi a oportunidade de conviver novamente com o irmão caçula, de quem há muito vivia afastado. E, ao vê-lo em ação, poder admirar de perto a sua energia e a sua capacidade organizativa, qualidades que ele mesmo não possuía, além de aprender a relevar as suas prepotência e rudeza — defeitos imperdoáveis num cortesão, mas virtudes indispensáveis para quem comandava em meio a tanta selvageria.

			Tendo ficado órfãos de pai e de mãe muito cedo, os manos desenvolveram, na infância, uma amizade que jamais se desfizera, apesar dos temperamentos opostos e dos distintos rumos tomados pelas suas vidas — um, diplomático, o outro, autoritário; um, sereno, o outro, exaltado; um, palaciano, o outro, militar; um, pela Espanha, o outro, por Portugal —, até que se juntaram, novamente, para defender o bem maior da sua família. 

			O final daquele reencontro, porém, não foi o que eles pretendiam.

			OS TRÊS DUARTES

			O fidalgo Duarte de Albuquerque Coelho e seu irmão, Matias, eram netos de Duarte Coelho Pereira. Com muito esforço, coragem e persistência, ao lado da mulher, Dona Brites, e do cunhado, Jerônimo, o avô deles combateu piratas, exterminou indígenas e, produzindo açúcar, fez da sua propriedade a província portuguesa mais rica das Américas.

			Aquele primeiro Duarte teve dois filhos — o segundo Duarte e seu irmão caçula, Jorge, nascidos em Olinda — que, em 1578, estiveram com o rei Dom Sebastião na batalha de Alcácer-Quibir, travada contra os mouros, no norte da África; e lá foram aprisionados, sendo mais adiante resgatados, à custa de muita prata.

			 Pouco depois, o segundo Duarte faleceu, e seu irmão Jorge — um afamado guerreiro, cujas façanhas eram cantadas em trovas pelos poetas — tornou-se o terceiro donatário. Porém, devido às sequelas da batalha africana, onde teve as pernas esmagadas, ficou na Europa, onde se casou com Dona Ana de Redondo e teve dois filhos, o terceiro Duarte e Paulo.

			Jorge e a Ana, contudo, morreram cedo, e os garotos ficaram sob a proteção de um primo, Matias de Albuquerque, 15º vice-rei da Índia, que também não se demorou neste mundo, tendo falecido em 1606. A partir daí, houve uma acirrada disputa pela tutela deles, travada entre Dona Felipa de Vilhena, a viúva de Dom Matias, e Dom Cristóvão de Moura, irmão da falecida Dona Ana de Redondo, a mãe dos dois. Uma pendenga difícil, porque havia muito em jogo: Duarte, o mais velho, era herdeiro da riquíssima capitania de Pernambuco; e Paulo, o mais novo, herdara os bens do velho Matias.

			No final, venceu Dona Felipa, por interferência pessoal do rei.

			Em meio a esse conflito familiar, Duarte e Paulo — que, aos 15 anos, em 1610, trocou seu nome para Matias, em homenagem ao seu primeiro tutor e segundo pai — foram crescendo e se distanciando. Um pendeu para as letras e o outro para as armas; um foi atraído pelos salões e o outro, pelos quartéis; até que se juntaram, de novo — um já na casa dos 40 e o outro chegando lá —, por ordem do rei Felipe III, para repelir o ataque flamengo a Pernambuco.

			SEQUÊNCIA DE PERDAS

			Se as coisas já andavam ruins antes da chegada de Duarte, pioraram ano seguinte, quando a astúcia do desertor Calabar passou a favorecer os holandeses. Em 1633, o Arraial do Bom Jesus, sede da resistência luso-espanhola, sofreu um grande cerco, mas conseguiu se safar. O Forte de Afogados, porém, se perdeu. E até mesmo um acordo assinado com os flamengos, para amenizar um pouco a brutalidade daquela guerra, foi desautorizado pela coroa espanhola.

			Para aumentar as aflições dos Albuquerque, Matias adoeceu seriamente de febre palustre e o tempo passava sem que da Espanha chegasse ajuda alguma. Mesmo assim, os dois encontraram forças para ajudar na defesa do Forte de Cabedelo, na Paraíba, e para combater os índios tapuias, no Sertão, ainda naquele ano. O Rio Grande do Norte, contudo, foi tomado pelo inimigo, com o qual se aliaram quase todas as tribos indígenas daquela região. 

			De positivo para eles, naquele ano, houve a chegada de Henrique Dias, um negro muito valente que, à frente de uma tropa de homens livres da sua cor, empregou-se como soldado. E o capitão Rebelinho, capturado em combate, conseguiu escapar e voltar à luta.

			Em 1634, o quadro não se alterou muito. Mas, em janeiro de 1635, a Paraíba caiu; e, em junho, chegou a vez do Arraial do Bom Jesus, o que praticamente consolidou a vitória holandesa. Aí, o capitão-mor Matias tomou uma decisão que teria péssimas consequências. 

			Fiel à sua estratégia de jamais dar refresco ao inimigo, ele resolveu entregar aos flamengos uma terra despovoada, sem ninguém para plantar um pé de cana nem fabricar um alqueire de açúcar, e ordenou que todos os pernambucanos abandonassem seus bens e o seguissem até a Bahia — o que se mostrou uma péssima decisão.

			TRISTE FINAL

			Louvado até pelos flamengos por sua valentia e pela capacidade de combater com tão poucos recursos, causando-lhes 16 mil baixas em cinco anos, o irmão caçula de Duarte não recebeu a mesma consideração dos espanhóis. Seu substituto, Luís de Rojas y Borja, chegou a tratá-lo com extrema rudeza, chamando-o a bordo da nau em que viera e lhe comunicando, em nome do rei, que ele “deveria retornar prisioneiro nesta frota à Espanha, onde lhe cortariam a cabeça pelos seus bons serviços”. 

			“Os que deixaram suas casas e fazendas, esses são os traidores, e os que ficaram são os leais vassalos de Sua Majestade”, disse Borja a Matias, e o despachou para a Europa, preso.

			Já Duarte ainda ficou por algum tempo, reconhecido como donatário da capitania, mas subordinado aos comandantes militares, sem ser ouvido para nada. O Conde de Bagnuolo, general napolitano, chegou a desfeiteá-lo publicamente, acusando-o de “estar interessado apenas no seu negócio de família”. Por fim, ele retornou à Espanha, onde, sem recursos, pediu ajuda ao seu amigo, o rei Felipe, que lhe deu o título de Visconde de Pernambuco e uma renda anual de 400 mil réis. Em troca, lhe tomou a propriedade. 

			Contudo, esse ato de pouco valeu, pois foi anulado após a independência de Portugal, em 1640, voltando para a família Albuquerque Coelho a posse formal daquela capitania. 

			Em Madrid, Duarte de Albuquerque publicou as suas Memórias diárias da guerra do Brasil, no ano de 1644. E lá morreu, em 1658, aos 67 anos de idade.

		


		
			O SOM E A FÚRIA

			Num contrato firmado entre flamengos e luso-espanhóis, em 1633, foram proibidas as “balas envenenadas, mastigadas, entrançadas e encandeadas”, assim como o uso de pedaços de ferro ou chumbo como projéteis. A vida dos prisioneiros também seria respeitada e os resgates pagos segundo valores preestabelecidos. O Conselho de Guerra espanhol, porém, desautorizou esse acordo, para que os homens não se rendessem com facilidade. Na opinião dos conselheiros, a guerra não acabava nunca porque suas tropas “não lutavam mais com o som e a fúria do passado”.

			TRISTE PARTIDA

			Penso que por constantes devem ser considerados os que suportaram tão dura guerra, viram queimar-se uma tão bela cidade e tudo que haviam acumulado, além de serem saqueados, espoliados, expulsos de suas casas e fazendas, terem todos os seus negócios suspensos e verem suas mulheres e filhos fugirem pelos matos, como bichos.

			Assim escreveu o holandês Baltazar Byma, num livro publicado em Amsterdã, em 1634, um ano antes da retirada dos pernambucanos para a Bahia. E, ainda: “A fidelidade dos moradores é tanta que eles preferem morrer aos pés das árvores a abandonar os lugares onde vivem”.
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			DOMINGOS CALABAR, 

			o mestiço brasileiro

			Entre Portugal, Espanha e Holanda, ele fez uma 
escolha que quase mudou a História do Brasil. 
Mas teve muita falta de sorte

			Tudo lhe corria bem, em julho de 1635. Aos 26 anos de idade, tinha o posto de capitão e gozava de muito prestígio nas tropas flamengas, que há cinco anos tentavam se apossar de Pernambuco. O almirante Lichthardt, por exemplo, era seu amigo; o coronel Von Schkoppe era padrinho de um dos seus filhos; e a vitória estava próxima. A queda do Arraial do Bom Jesus, principal reduto do incansável capitão-mor Matias de Albuquerque, ocorrida um mês atrás, fora a pá de cal na resistência luso-espanhola — um sucesso devido, principalmente, a ele, o brasileiro que tivera a visão e a ousadia de mudar de lado em 1632, quando a situação dos holandeses não era nada boa.

			Naquele momento, porém, com a guerra perto de acabar, o futuro lhe sorria. Estava chegando a hora na qual, coberto de glória, ele poderia desfrutar a paz ao lado da sua mulher, Bárbara, e dos seus três meninos. Mas resolveu acompanhar uma coluna flamenga, destacada para ocupar a vila de Porto Calvo, 20 léguas ao sul do Recife. Era a sua terra natal e ele tinha alguns assuntos particulares a tratar por lá. E deu um tremendo azar.

			PROBLEMAS DE MESTIÇO

			Domingos Fernandes Calabar não nasceu pobre. Seu pai era dono de três engenhos em Porto Calvo, nas Alagoas. E ele poderia ter se mantido longe da guerra com os holandeses, que, de início, era travada apenas em torno do Recife, onde os invasores foram cercados e de onde não conseguiam sair. Contudo, era um rapaz inteligente, enérgico, curioso e ambicioso demais para ficar de fora enquanto o mundo pegava fogo, e se ofereceu como voluntário a Matias de Albuquerque, sob cujas ordens pelejou por dois anos, tendo sido, inclusive, ferido em combate.

			Aos poucos, porém, foi se frustrando. Por mais que desse provas da sua coragem e de uma extraordinária visão militar estratégica, seu valor não era reconhecido. Suas desvantagens eram a pele morena, herdada da mãe, uma “negra da terra” — ou seja, uma índia —, e a “vileza” do seu nascimento, pois seu pai não se casara com ela. E, no mundo luso-espanhol daquele tempo, extremamente racista, aristocrático e conservador, não havia muita esperança de ascensão para alguém com esse perfil. Então, ele começou a se questionar.

			Ora — Calabar deve ter pensado —, por que os brasileiros deveriam lealdade aos portugueses, que vêm ao Brasil somente para explorá-lo, chupando a sua substância? Por que ficariam ao lado de uma nação que não produzia nenhum “repúblico” — alguém preocupado com o bem comum — e despachava para cá apenas gente interessada nos seus próprios negócios? Por que se alinhar com um povo tecnologicamente atrasado, incapaz de produzir manufaturas, enquanto os flamengos fabricavam todo tipo de instrumentos, armas e tecidos? E que fidelidade mereciam, por sua vez, os espanhóis só pelo fato de estar mandando em Portugal desde 1580?

			Quanto à Igreja Romana, seria preciso, mesmo obedecer a ela? Não bastaria, apenas, seguir os ensinamentos de Jesus? Ora, os protestantes holandeses também eram cristãos; e, além disso, tolerantes com os fiéis de outras crenças, haja vista não perseguirem os judeus, muito ao contrário dos católicos. A passagem da Inquisição por Pernambuco, entre 1593 e 1595, por exemplo, deixara um rastro de sangue e crueldade ainda lembrado 40 anos depois.

			Finalmente, se havia tantos mercenários vagando por aquela terra, de tantas nacionalidades diferentes — franceses, ingleses, polacos, germânicos, napolitanos e muitos mais —, por que, em nome de Deus, ele não podia, também, alugar sua espada a quem quisesse?

			Aí Calabar trocou não só de partido como de religião, e fez o fiel da balança da guerra pender para o lado flamengo.

			CARREIRA BRILHANTE

			O fato é que os holandeses, donos do melhor exército e da melhor marinha do mundo, tinham julgado, a princípio, que conquistariam Pernambuco com facilidade. Mas se enganaram. A tenaz oposição de Matias de Albuquerque, ajudado pelos índios de Felipe Camarão e pelos guerrilheiros do capitão Rebelinho, os prendera à beira-mar, como se fossem caranguejos. Por dois anos eles ficaram encurralados no Recife, passando fome e adoecendo. Então, apareceu aquele mestiço esperto que, em pouco tempo, apreendeu a se comunicar na enroscada língua flamenga; e, sabendo tudo sobre aquela terra, logo os conduziu para o contra-ataque.

			O primeiro assalto foi a Igarassu, a segunda maior vila da capitania. Eles investiram à noite, de surpresa, com um esquadrão de poucas centenas de homens, e lá apreenderam 80 mil ducados em ouro e joias, além de gado e outras provisões. Porto Calvo e Sirinhaém também foram vítimas dessa tática, mais eficiente do que a guerra tradicional e sem grandes e custosos deslocamentos de tropas. De quebra, muitos senhores de engenhos, temerosos de ver suas propriedades saqueadas e destruídas, passaram a se comprometer, secretamente, a não mais apoiar Matias em troca de serem poupados.

			Somente aí o capitão-mor português reconheceu o valor do mestiço e tentou trazê-lo de volta, sem sucesso. Então, encomendou sua morte a um primo dele, Antônio Fernandes. Mas, em vez de morrer, Calabar matou Antônio, e tudo mais que ele planejou deu certo. Inclusive, a captura do Arraial do Bom Jesus, em 1635, após várias tentativas goradas, nos anos anteriores. 

			Até aquele infeliz episódio em Porto Calvo.

			AZAR OU PUNIÇÃO?

			Para uns, falta de sorte. Para outros, castigo de Deus pela traição. Calabar, porém, jamais poderia supor que Matias, vendo-se derrotado, ordenaria a retirada de todos os habitantes de Pernambuco para a Bahia. E que, conduzindo uma coluna de 8 mil pessoas desesperadas com aquela mudança forçada, passasse por Porto Calvo exatamente quando ele lá estava, cuidando dos seus negócios. Pois, foi o que aconteceu. E, tendo a fortuna de capturar seu pior inimigo, quando estava se retirando, o capitão-mor mandou executá-lo, imediatamente.

			Segundo o frei Manoel do Salvador, que lá vivia,

			[…] mal apontou a noite, tiraram Calabar da prisão, lhe deram garrote [estrangularam] e o fizeram em quartos [esquartejaram], com tanta pressa que nem lhe deram lugar a se despedir, receosos de que ele dissesse ou declarasse alguma coisa pesada.

			Ou seja, além de uma vingança pessoal e de castigo por traição, tratou-se, também, de uma queima de arquivo, pois o mameluco sabia de muitas negociatas suspeitas com os flamengos que, para Matias, era melhor manter em segredo.

			Quando os holandeses retomaram Porto Calvo, alguns dias depois, deram um enterro decente aos restos do brasileiro, que estavam expostos em via pública. Cada um dos seus três filhos menores passou a receber, também, oito florins mensais, pagamento igual ao de um soldado. E se Calabar foi traidor, ou não, e se a colonização pela Holanda teria sido melhor para o Brasil do que por Portugal, são temas de debate até hoje.
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